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AU [0 	INIRAÇÃO. MULTA PETO DFSCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 

A ausência de informed° eni Cd 'IP de dados correspondentes a filos 
geradores das contribuições previdenciarias enseja a aphcaçao de multa pelo 
descumpriniento de obrigayao acessotia. 

DECADÊNCIA. SUMULA VINCI JEANIL N 8/S 11. 

Nib  o havendo pagamento antecipado  dos  tributos, o prazo para a constituiçao 
do credito tributario é de cinco anos, contados nos termos do art 173, I, 	N 

MULTA POR AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO FM GFIP LEI Nr 
11.941/2009.  RETROATIVIDADE BEN1GNA 

0 novo regrarnento trazido pela Lei n' 11 941/2009 pode eonter penalidades 
Mais benéficas aos contribuintes Diante disso, a hipótese prevista no alt. 32- 
A deve ser aplicada aos autos de infractio lavrados por ausência de 
inlormaytio em GIIP de Laos geradores de contribuições previdenciarias, 
corn fulcro no art 106, inciso  II  ilnica c, do C'Odigo Tributatio Nacionid. 

ReCLUI so Voluntatio Provido em Parte 

Credito 1 ributitio Mantido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos  os  presentes autos 

ACORDAM' os membros da 3" 'Turma  Especial da Segunda Sectio de 
julgamento, pot.  unanimidade de votos, em dar provimento patcial  ao recurso, nos termos  do  
relatorio e votos clue integrarn o presente julgado, reconhecendo, de oficio, (1) a decadência do 
direito do Fisco de constituir  o  crédito tributatio relativo tic)  período  de 01/1999 a I I/2000, (ii) 
bem como  i  possibilidade de aplicacao do novo regramento previsto  no int. 32-A da  I  ci 11" 



8 212/91, coin a tedaçao dada pela I ,ei n'' 11 941/2009, por Iõrça da retroatividade benigna 
prcvista pelo att. 106, II, c, do  Código Fributario Nacional, caso seja mais lavoravel  ao  
contribuinte 

I-11 1,TON.--(11.0S 	 Presidente, . 

00040Vi 	.4taLL--  
CAROLINA S IQUE IRA MON .1 FAR.° DE ANDRADE, - R elato r a  

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
Oseas Coimbra .Innior, Carolina Siqueira -114.onteito de Andrade, Amilcar Barca Teixeira Inuior, 
GustavoVettorato e Helton Carlos Praia dc  I  ima (presidente), 

Relatório 

Trata-se, de Auto de intiaçao lavrado contra VA R.17 .1ÃO PAJEU LIDA., em 
V  irtude da nao apreseni:açao de Guias de Recolhimento  do Fund() de Garantia do tempo de 
Serviço e In  foi  iii  iPie vidência Social -- refer epic as competências de 01/1999 e 
0.3/1999 a 04/200.3, coil) dados nao cortespondenIes aos firtOs geradores de todas as 
contribuições previdenciatias, incoriendo na infraçao descrita  no  artigo 32, inciso IV, §" 5, da 
Lei nú 8.212/91, e artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdência Social - RPS,I.yprovado 
pelo Dectelo n 0 3 048/99 

De acordo coin o Relatório Fiscal  (lis 12), nao foram declaradas cm GNP s  
dados relativos (i) ao pro labore dos seguintes sócios  da empresa: a) Marcos Antônio Siqueira 
do Nascimento, competências 0.1/1999 a 04/2003: b) Antônio Cardoso Eno, competências 
03/1999 e 04/1999; e) Santinalice Alves da Silva, competências 05/1999 a 04/2003; (ii) as 
remunerações de cot  tii.buintes individuals: a) Luiz Adolfo Jaboiandv, competências 01/1999, 
03/1.999, 04/1999, 06/1999 e 12/1999; b) Sebastiao R., Basto, compet6ncia 08/2002 

O  Contribuinte foi notificado do lançamento em 03/10/2.006 e apresentou 
defesa tempestiva (11s 64/65) protocolizada em 19/10/2006.. 

Com vistas a corrigir as faltas apontadas, o contribuinte apresentou os 
protocolos de cut' ega  2  rede bancaria das G VIPs relativas  5s  competencias 01/1999, 0.3/1999 a 
04/200.3 e as CIFIPs  relativas  as competencias 01/1999, 0.3/1999, 04/1999, 06/1999, 08/1999, 
09/1999 e 12/1999 

Eni diligência iealizada, a Fiscalizacao solicitou a apresentaçao de CiFfPs 
complementares para  as  competencias 05/1999, 07/1999, 10/1999, 11/1999 e de 01/2000 a 
04/200.3, as quais foram juniadas pelo contribuinte 

.A Delegacia  da Receita Previdenciaria julgou procedente o lançamento e 
determinou a relcvaçao parcial da multa, poi meio de acórdao ementado nos seguintes termos: 

"7  it:íJiVl  iii  UTIL'IÇ.IQ 0 MISS /i0 	FA TO S G ER A I )0.RE,S'- 
M GFIP CORRECÁO PARCIAL, DA »ALTA NO PRAZO DE 
P N 1(1' O 

incof re c m 	ayia, pa; rto,enmpi interim le 	igaoio 
ace.sçípia, (;  con(' ibitinic pie deixa 7e infe)vmar à Prevldencia 
Sochil, por rneio de docrimenla prer).pria, fato .  ,goadare de toden 
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as contriburoic,.'s 	evidenciarias, no 	mo  do art • 32, inciSo 
IV, da Lei n' 8,212/91 
Releva-se parcialmente a rmilta, ¡la  propor  you dos itch's cur(' 
!aka o autuado corrigitt no pra:O da 	 atendidos 
demais  prj-requisitos conslanles • do 	I" do art 291 do 
Regulamento da PrepidCncia Social, Decreto 3 048/99 

Contra essa decisão, o Contribuinte apresentou recurs() tempestivo (Ps. 

303/305), por ineio do qual alega, em  síntese,  clue: 

(a) a empresa con igiu a talta clue motivou a autuação no prazo de 

impugnação,  anexando aos autos copia de todas as GNPs do period() de 01/1999 a 04/2003, 

comprovando o recolhimento das contribuições previdenciáiias e requerendo  a relevação  da 

multa;  

(b) muito ernbora  a entidade autárquica tenha solicitado copia das GFIPs 

complcinentalcs Concernente às COMPOi êllei aS 05/1999, 07/1999, 10/1999, 11/1999 e 01/2000 a 

04/2003, pot um equívoco a Recorrente apresentOu  filo  soinente  as GFIPs atinentes ao Ines de 

01/2000 e 04/2003; 

(c) as CiFIPs retilicadoras já háviam sido entregues desde 19/10/2006; 

(d) por  fim,  juntou as cópias referentes as OP PS de 01/2000 a 04/2003, 

comprovando o eletivo recolhimento das contribuições em tela; e diante disso, requereu que a 

penalidade aplicada seja anulada, Unlit vez que comprovon não ter havido a alegada 

inftingéricia ao artigo 32, inciso IV, da 1 ,ei 8,212/1 - 991 

0 Recurso [hi apresentado pelo contribuinte amparado com o deposito de 

30% (trinta por cento) do valor do debito, consoante comprovante juntado as Ps 866. 

Não apresentadas  as contrarrazões. 

la o relatório. 

Voto 

Conselheira CAROLINA SIQUf 1R.A MOM E1R0 DU ANDRADE, 

Relatora 

(-.) Recurso Voluntário é tempestivo e preenc.he todos os requisitos de 

admissibilidade, razão pela qual, passo a analisa-lo 

Antes de se adentrar à análise das alegações contidas no Recurso Voluntário, 

faz-se  necessário examinar se a multa aplicada nos autos  pode  ser exigida do contribuinte. A 

questão relativa  ao prazo decadencial para a constintição de  créditos  previdenciarios foi 

pacificada pelo Supremo 'tribunal Federal, pot meio da  Sumula  Vinculante de n  0 8, nos 

seguintes termos: 

SUmula Vineulante n" 	i ICOn Staff CiOrlaiS OS ikll'Ïtgr(11 .0 
1:111iCV do ar ago 5" do Decreto-lei 1569/77 e os 10 tigos 45  I Jo  



1,0 1  8 212/01, am...! 1101011! (10 pr0SCIi(00  e  clecade'ricia do çiedito 

tr ihrtUir le) *  

Conforme, previsto no art. 1 . 03-1\ Oa Constituição -Federal de 1988, o . 
entendimento Stinutlido pelo Supremo tribunal Federal terã eteito vinculante para todos os 
órgdos da Administração Pública,  inclusive  para este Conselho: 

t. 10.3-4 () Suprenv) ril)imal Federal  poderá,  de  oficio  ou  
1)01  provoca(lio,  /110(1 1(111/c  decisqo de dol, te-Tcos do; ,00 1  

membro,, ape); 1 oitermla, cleciv`jos  1 01»  e  marétia jOHOT, 

OPPY)Val WI.  'Vida que, a Twin de 5101 pribl1ca0do na 10/7)1e115 0 

¡era eleito vincularne em 	ar.) eternal., ()rgão, 

Podei Judicr i0 0 q achnini,t1a0qo pUbhua d 1101 0 O indireta, nos' 

(oderal, oradual 0 municipal, 1)ern  00m0 procodc.'r 

rerrsiro ou cam clamoto, na fin Ina  estabelecida em lei  

Nestes termos, por não ser possível  aplicar ao caso concreto a  hipótese  
prevista 110 art 43 da I,ei  o " t 212/1991, Cm razão do entendimento contido na Sumula 
Vinc,ulante n" 8, hã que se analisar a (Fiesta()à  luz das regras previstas no Codigo Tribulatio 
Nacional 

A autuação levada a cabo pela Fiscalização diz tespeito ao &scrimp' imenlo 
de obrigação acessória. 1.CM-se, portanto, lançamento de oricio, nos  moldes  do art. 149, do 
Código  'Fri butãrio Nacional, que assim preleciona: 

-A,/ /49 0 lan(/antento  e  efiluado  e  revisto de olicio pela 

autor idode culunnistrativa  110.1 	 ClIWÇ 

- (pond() a lei 0, : vim ciciei  mine, 

11  - quando Cl declara(lio nqo  5 0. 10 /11 0.5 	por quern de (/00711 ), 

no pi azo 0 na forma da 	 tribut/tria, 

111 - quando a 110N0c1 1(2,1L), -(111110i11e OhI  igada, only), a tenita 

preqado declateklio 170S terli10). (10  7 71 0 I 50 	 deixe (10 

111011401. TIO p17.110  e na forma da 	 driuq110., a pedido 

esclarecimento . 1011111110(10 pcla autoridade admini,trativa, 

recit,0--,c a presici-lo 011 0d0 0 presto sati,lalortauuque, Juízo 

daquela autoridade, 

117  - quondo sc comprove fal,idado, 011 7)  ou ontissii0 quanto 

qualquer elemento ddini (/o na lo,g1,1a(lic.) tribindrur como send() 

dc (100101(1(710 011t 0g0101 ra, 

-- qtroudo  5 0 compvove  0010 5 stir) 01! iitcytifidrio, por paste da. 

pessoa 10,5yhnontc obrigada, no evercicio do arividado 0 (MC se 

r 010re o artigo seguinte, 

1/1 - anando ,c comp; Ow: a(qo ou oinroqo do ,Moito pas,rro, 011 

do 10)001(0 Icgalinentc' obrigado, que  de big d oplico0do 

penalidade. pc( untat ia, 

11.11 - quando SC commove quo o ,nreito pas,ivo,  Oil  terceiro 0111  

beneficio daquele, d.Oti corn (1010, (rude ou simulaçao, 

- growl() dcva ser airrecrado fato nqo conhecido  ou  1h-10 

pr0V(1(10 ROT OC(1.S00 (10 lanonnento anterior., 

quando  10 comp ot-Y que, no lançaincrito anterior, 000110 1/  

/i  (111(10 on folio F011(101101 	autoridade quo 0 efiluou, ou 

010115q0, polo mesma arnoridodo, 	ato ou formalidade 

0 pi azo deeadencial  aplicável  sera, portanto, aquele previsto no art. 17.3, 1, 
não 111,rverido que se .frdar cm incidencia do pi eceito  conlido no art 150, § 4', ambos do C.',6dig,o 
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Tributario Nacional. Esse e, inclusive, o posicionamento adotado pelo Colendo Superior 
- tribunal de Justiça acerca do tema: 

7R I 1311714R10 - IALCUO 0 FISCAL - CO N'IRIBI:f1 CA' 0 
PRE VIDEN( -1 A I? IA - APR.L,:SLNJAÇ4O DA G 11 1 - 
OBRIGA  0 ACESSOR 	- 	S CUM P 8111/ N'10 
D LC AD ii;AIC: - REGRA ATTIC:A VL I_ A R7 17) 1)0 CTN 
.1 .4 lid c/c  apresentaoio da Guia de Recolhimento  cio  PG-15 e 
Infitrmuyies ci Previderient Social (GNP), assim eomo . (t 
fittnecimento 	cuido  IIOO correspondeini-!s- aos linos gci adores 
de todas as contribui(6es previdenciótias devidos coryigui 
deY(Utiiprill10171 -0 de obi igay'io tribuiória accssiiiitt, passive/ de 
son 0o pecuniaria. nu fin-ma da legislaçíro de re,0.3 1 -icia 
2 Na hipótese, o pi - azo decadendal pair' a constituici'io  do  

ereWito tributório  é  regido pelo art 173. 1, do CTN,  tendo  'cm 
vista ti atat --sc de lan(aniento de oficio, cons-oanie a pi evisi-io do 
art 149. incisos 11, 1V eV! 
3 ildsente a figut a do laiu,:amento pot hoinoloaç..'do,  acto 	clue 
se falai cm incidéncia da regra  do  cccl 150, 4", do CIN 
4. Recurso especial nrio provido (RLsp 1055 540/5(, -, Relatoi 
.44.intstro 1:114 N4 CA LA40Ar, ,S17, UND/1 TURAIA, 1.).1 
2 7/03/2 0 09) 

l'ois bem, no presente caso, o Auto de tnfrayao foi• lavrado em 02/10/2006, 
tendo o contribuinte dele tornado ciência em 04/10/2006. COMO mencionado  no  relatório,  as 
infrações foram praticadas pelo autuado no período de 01/1999 a 04 /2003. 

Logo, por força do que dispõe o art 173,  1 , C.1 .1■1, houve a decadência do 
direito do Fisco de  constituir o credito tributario tao somente  coin relacao  his  infiacoes 
praticadas no  período  de 01/1999 a 11/2000 

Id no que tango aos demais argumentos apresentados pelo -contribuinte, 
revela-se irretocavel  a  decisao da autoridade julgadora. Depreende-se  dos elementos contidos 
nos autos que a f iscalizay -',-Io agiu ern estrita conlrinidade coin a legislaydo  dc  regência,  tendo 
cumprido tochis tis exigCtn.ciaslegals - na vesificticao  C aputacao das infrações in.en.ciowl(t is 

auto é  assitu clue ern momento algum a Recorrente  contradiz  a aleg. acdo 
fiscal de .nao ter informado cm G 1  1P os fatos geradores de todas as contribuições 
previdenciarias. Limita-se a aiirmar que, por  um  equivoco, deixou de apresentar todas as 
inforinações e ainda que, em cumprimento a diligencia fiscal., deixou de pion-toyer a 
regularizayao integral das faltas praticadas.. 

Com  a  devida  vênia,  a obrigatoriedade de informacao em  CF  IP  de todos  os 
latos geradores de contribuições previdenciarlas esta prevista em lei e itao pode ser 
descumprida pelo contribuintekesponsavel, sob pena de aplicat;,.ao de multa.. Em razao disso, a 
lucia  justificativa da parte de que, por WTI eqUiVOCO, nao prestou informações sobre todos  os 
dados relativos  a  fatos geradores de contribuicao previdenciaria, nao  é  suficiente para afastar  a.  
sua responsabilidade pelo cumprimento da obrigacao acessória em questao. Veja, a respeito, o 
que estabeleciam os arts 32, § da Lei n" 8.212/91, com  a  redacao vigente a época, in verbi,s-.: 

.Lci a' N 212/91 
"Art 32 /.1. empresa (" tairiNni °brig-ado o 
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IF 	infoi mar men.salmente 	Instil -10o Na(iona I do SOg-1,11  ii  
Social - INSS, poi interoa ho 	dociinnwto a ser Afinido em 
axviltnnento, dados relac ion(!rlos 008 faro 	ado/ as de 

conirilmr(ao avidencia; 	outras infOr ma Ous da interessa do 
1.10S 

apT 	 dO (IOC! I. MC1110 coin dados uiêo 

correspondantes aos fatos gc:a ai/ai es sujeitaró o 	raw il pena 
adininistrativa corre spondente a midla de cam poi (-ono do 
vaIo! evid 0 chaivo if awn' 	uno  dadai ai/a, limitada aos 

torcs p! evistos no parrip..] a anterior " 

.Não hã dnvidas, pois, de que o  lato  de a Recoirente não ter prestado as 
informaçócs a que era obrigada, é Cato so ficiente para que seja mantida a multa imposta pela 
Fiscal ização. 

No (pre tange  li pretensão de ielevacão da  multa, cumpre esclarecem que 
apenas com i clação  its  faltas regularizadas  no prazo par a a apresentação da impugnação, a 

penalidade podei It deixai de ser exigida o que se infere da disposição contida no art. 291 do 

Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 0" 31048/99, que assim  estabelece: 

'71/.1 291 Constinii eircunslam:ia atenuante da paindidade 

a /Acacia ter o inflator cor rigid() a falta at('' o lc; mo final do 
azo para inzpugnacâo 

I A nntlia Nan', relayada sa o injrato, formular pedido 
eart 	a falta, denti o do pi azo de iinpugna.do, ainda qua ado 

coMastada ii infra(5o, desda qua  Sc  /11 o infrator tii iiná!  ia  a mio 
tanha ocoi rido nenhuma circunstd Tic ia 	amnia "" 

Nesse sentido, ve-se que as demais correç6es, muito embora possam sei 
suficientes para sawn  os vicios praticados quando da apresentação das originais, nil() 
tem o condão de  permitir  a relevação total da mulla aplicada, 

.Diante do exposto, conclui-se que a decisio de primeira instancia, proferida 
pela  Delegacia da  Receita Pt evidenciaria, esta (111 perfeita harmonia com a legislação vigente a 
Cpoca 

odavia, cumpreressaltor que, corn a edição da Mcdida Provisor ia n' 449, de 
03 de de,zembro de 2008, postetiormente convertida nil Lei n" 1 .1 941, de 27 de maio de 2009, a 
redaçao do art 32 da Lei 11 0  8 212/91 foi substancialmente alterado, tendo sido revogado o § 5" 
do mencionado dispositivo legal, que previa a aplicação de multa de 100% do valor devido 

relativo a- contribuição não declarada, .A nova r cdação do referido dispositivo legal ficou assim 
redigida: 

t 32 ,4 empresa  é taintk'.'nt obi igarki a 
11/ dada, a/ a Seci eta! ia 	.Receita Fadei al do Brasil a ao 
Consalho Cruado! do l'undo iL Gai antia do Tempo de Sat  viço  
FGTS, na fir, nia, pi azo a condkiies estabelecidos por asses 

;:),(i.os, Judos relacionados a "'Nos peradores, base de calculo 

yak! as devidos da (ono.i/)!fiéo pravidenciW ia a outras 

fOunw76as de  interessa  do 1 IV,SS ou do Conselho Curador do 

PG LS, ('Rada(iio dada pela ei n" .11 94/, de 2009) 

5' (Revor.,..!ado) (Redaçlio dada pale! .1 (i n" 11 941, de 2009)" 

A mull a aplie(ive.1 pelo descumprimento da obriga.ção  acessória  prevista no 
at I .32, IV da Lei n" 8 21 2/9 1 passou a ser I egulamentada pelo disposto no art. 32-A, incluido 

pela I ,ci n 1 1 941/2009. Veja o que dispOe a novel 1 t,s,t.,!. i.sta0o: 
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-Art 32-A 0 contribuinie 900 (leixar de preentat 
declaraviio 	qite tiara o 11101 c) It/ do caput do art 32 desta Loi 
no prazo fixado  OU que a apresentar coin incorieOes 00 
0111LS.6e). 	 intimado a aptc:.seii1ti-h.1 00 0 prestar 
e.clarceimento5 emjeilar-se-q ds eguinles multas. (Irie'Ind() 
polar Lo! n" li  941, de 2009) 

• • (1c R$ 20,00 (Onto reais) para coda gi upo de 10 ((fez) 
itifOrm0Oes ineorrems ou e (Incluído polo Lei 0" 
11 .941, de 2009). 
11 •••••• de 2% (dois poi cone) a0 inC,s•caleadario  Ou  fl a(0(), 
incidentes sobre  O montanto cIC“ ContribuiçOes itifirrinadas, ainda 

intewalmento pagas, no caw do folio de entrega da 
declarao"la ou en/li ga após o j» azo, limitada a 20% (Nine por 
conto). observado o disposto  .no ,;+ 3o deste  ai ligo.  (Inc/ti/do pela 
Lei .n" 11 941, do 2009) 

I" Para cleat) 	uplicaoqo da multa pievista no inciso 11 do 
caput deste (lingo, sera considetado como term() i11/0101 o dia 
seguinte ao t&taino do prazo 111(00 Rena CliírCga dddeclura(qo 
e como let mo final a data da entrega 00, no caw do ado-
aprosernayio, a data da lavralma do auto de infracao oU da 
notiffica(q0 de lancamento (faclitido pela Lei n" 11.941, do 
2009) 

2" Observado o disposto 110 3' deste cutwo, a.s multas se,  ao  
reduzidos- (1noluido pela Lei n" 11.941, de 2009) 
I 	metade, quaado a declaraoqo for apresentada  após  o prazo, 
/WO antes de qualquor procedimonto do ()lick), on anoluido »chi 
L ou a" 11 941, de 2009) 
II a 75% (setenta e cinco poi ocnto),. so houvoi apiesentaçqo 
da deelara0( no prazo fivado cm i1tlima0o. (Induidu pcla Lei 
a' 11 941, de 2009) 

3'  4 multa minima a ser aplica(la wig 	(bicluido pcl(1 Lei n" 
II 94/, de 2009) 

Rf 200,00 (duzentos reais), 	(Waldo-se 	omiss'qo do 
declara0o sou/ ocoil&ioul do fit/os get adoros de contiibur(q0 

evidenCiqt  ia,  o  (Incluído  pela Loi n" 11 941, do 2009) 
1.1 	R$ .500,00 (quirthentos r('ais), nos 	casos ancluido 
pela Lei a" 11 941, dc 200.9) 

Como Se depreende das disposições legais acima CO  [acionadas,  O  140V0 
regramento trazido pela Lei 11.941/2009 pode coiner penalidades mais be,néticas aos 
contribuintes. Por essa FaZ50, e considerando  a  retroatividade benigna prevista pet() zit t. 106, 11, 
v, do  Código  'Tributdrio Nacional, resta claro que  a penalidade imposta pola autoridade tiscal  
nos presentes autos deve ser adequada  ao que estabelece a novel legislacdo de regencia, desde 
(pre demonstrado que  a  multa pock:T(1  ser reduzida  no  caso concreto dos autos. 1. o que dispõe o 
teferido artigo: 

'zit 1 106 4 lei (iplioa-•so a (110 00 lato 	eti..ito • 
II - tratando-se do ato nqo 	inillyameine julgado 
(.) quando 	 petlatqad(' 1.11010 SeVert/ qt1C d  /1/ (:1.15/0  11 0  

lei  l'igeffie 110 10111/10 

tosse  d inclusive o posicionamento -que tern sido adotado pela Camara 
Superior de Recursos  Fiscais  para casos análogos ao presente: 



"NORMAS PROCLSSUAIS - RE1ROA7IVID1DE. 1/LAY:F1(.7A 
.01, 1E1 A mulla de olielo fcv  cr ieduzi(la, de °licit), quando 
101 pwetior trouvel percentual 	 rujeiro 
pdsivo  16'(. ill so Evccial provido em pane 	(4c61(11"i0 
CISRL /02 :02 . 082, ProcieNso n" 10880 016118/94-11, Recuyso a" 
201 -10 I 662,. Re/ator Cor/se///eii o IIEN1?.1011E, PFAU LEIRO 
10 RR L.  

"MU! Ti  ROR ,17R ,4S0 N./1 ,ENTREGA• 	DECTAI?AC. ,...TO 
,SOBRF OPE1?.4(76.E.,..S' 1111013.111ÁRI1S 	RETRO..4111/1011)E .  
BEIVIGNA LEI N' 10 865, DE 2004 - 	 novo diploma 
leal  que .c.:ornine peru/idade ao .sujeito pai/'o da obrigação 
trilmtal ia menos vavosa 	se.!veld que a previ;la em. lei ao 
telnpo 	pia/1(4' da intia(Cro apurada cm proerdimento de 
li.çcalizac5o quando o ato Orr Liu° prei&ito nao fOi 
delinitivameate julgado, "ey-vi" 	imposto  no Art •106, 
IL tetra "c "da Lei a' 5.172, dc 25 10 1996 - Código Tributfirio 
Afaciona/ 	(1(76R1).1 	CSREA4-00 246,  Recurso  au 104- 
.131127, 	Proces.w • a' 	10980 00026/2001-50, 	Relator 
(om - elheiro .10SE RIBA MA R BA RROS PENLIA) 

CON C 11, SÃO: 

Por todo  o exposio, DAR PARCIAL PROVMENTO  ao  Recurs() Voluntario 
interposto pelo interessado, reconhecendo, de o Frei°, (I) a decadeneia do direito do Fisco de 
constitun O c -rdito tributatio relativo ao período de 01/1999 a 11/2000, (ii) bem como a 
possibili&Alc de, aplicae5o do novo regiamenlo previsto no art 32-A da Lei n' 8.212/91, com a 
redaclio dada pela Lei ric) I I 941/2009, por fovea  da retroatividade benigna prevista pelo ai t. 
106,11, e, do COdig,o Tributatio Nacional, caso se¡a mais favotavel ao contribuinte 

corn o  voto .  

Sala das SessOcs, em 01 de dezembro de 2010 

a)uoGitimAiAotiLovIL 
CARO! .1NA SIQUEIRA MONTHRO DE ANDRADE 
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